Comarca da Capital – I Juizado Viol. Doméstica Familiar contra a Mulher

Juiz: Renata de Lima Machado Amaral

Processo nº: 0227291-37.2010.8.19.0001 

Aos 14 dias do mês de maio de 2012 na sala de audiências deste Juizado, presentes a MMa. Juíza de Direito, Dra. RENATA DE LIMA MACHADO AMARAL, e o ilustre representante do Ministério Público, foi aberta a audiência. Ao pregão responderam a vítima e o acusado, assistidos pelos ilustres Defensores Públicos. Iniciada a audiência, foi colhido o depoimento da vítima e interrogado o réu, conforme termos em apartado. Pelas partes foi dito não terem mais provas a produzir ou diligências a requerer. Pelo Ministério Púiblico, em alegações finais, foi dito o seguinte: ´Finda a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia restaram devidamente comprovados. A vítima em seu depoimento reitera a ameaça sofrida, demonstrando coerência durante todo o curso do processo. Seu relato é bastante preciso, mencionando inclusive o inconformismo do acusado com o término do relacionamento, o que foi demonstrado pelas constantes abordagens da vítima na localidade em que reside e nas proximidades de sua faculdade e seu trabalho. Já havia oito meses que a vítima estava separada do acusado, sendo persistentes as abordagens do acusado visando uma reaproximação e à manutenção do relacionamento. No dia dos fatos, mais uma vez foi procurada pelo acusado, que tentava com ela encontrar-se para conversar e, diante da negativa da vítima, este mencionou de forma subliminar uma ameaça de morte, dizendo-lhe que era para ter cuidado e atenção quando andasse na rua, pois poderia ser atropelada. Neste dia, a vítima percebeu uma mudança de comportamento tal, que passava de uma importunação da tranqüilidade para uma ameaça de morte efetiva, o que a motivou a registrar o fato na Delegacia. Ressalte-se que tais palavras causaram temor à vítima, pois o acusado é taxista e possui automóvel. Em seu interrogatório, o acusado manifestou o desejo de permanecer calado. O depoimento da vítima afigura-se como prova hábil e legítima a ensejar a condenação do acusado, mormente quando estamos diante de hipótese de violência doméstica e familiar contra a mulher. Neste sentido, há recente julgado do TJERJ, cujos termos da ementa ora se transcreve: ´ 0018947-38.2007.8.19.0007 (2009.050.03254) - APELACAO DES. SIRO DARLAN DE OLIVEIRA - Julgamento: 24/08/2010 - SETIMA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE AMEAÇA QUALIFICADO PELA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SENTENÇA QUE JULGA PROCEDENTE O PEDIDO CONTIDO NA DENÚNCIA PARA CONDENAR O RÉU PELA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO PELO ARTIGO 147 DO CP À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE DE 01 (UM) MÊS DE DETENÇÃO, A SER CUMPRIDA NO REGIME ABERTO, TENDO SIDO SUBSTITUÍDA A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS, CONSISTENTE EM PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA À ENTIDADE ASSISTENCIAL NO VALOR DE R$ 415,00 (QUATROCENTOS E QUINZE REAIS), EM GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. RECURSO DEFENSIVO ARGÜINDO COMO PRELIMINARES A NULIDADE DO FEITO A PARTIR DO OFERECIMENTO DA DENÚNCIA ANTE A NÃO DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA ESPECIAL PREVISTA NO ART. 16 DA LEI 11.340/06, A NULIDADE DE TODOS OS ATOS PROCESSUAIS PRATICADOS APÓS A DECISÃO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA EM RAZÃO DA DECRETAÇÃO DA REVELIA, A NULIDADE DA SENTENÇA EM RAZÃO: A) DA RECUSA DO PARQUET EM FORMULAR A PROPOSTA DE TRANSAÇÃO PENAL E SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO; B) DO INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL; E C) FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NO TOCANTE À AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO NA FIXAÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM DETRIMENTO DA PENA DE MULTA, PARA NO MÉRITO REQUERER A ABSOLVIÇÃO DO RÉU, SEJA PELA ATIPICIDADE DA CONDUTA, OU ANTE A INSUFICIÊNCIA DA PROVAS A EMBASAR O DECRETO CONDENATÓRIO. RECURSO NÃO CONHECIDO POR DECISAO MONOCRÁTICA DESTE RELATOR, AO FUNDAMENTO DE QUE O CRIME DE AMEAÇA, AINDA QUE TENHA SIDO COMETIDO NO ÂMBITO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, NÃO DEIXAVA DE SER DELITO DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO, E, PORTANTO, A COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO DO APELO COMPETIA A TURMA RECURSAL CRIMINAL, PARA A QUAL FOI DECLINADA A COMPETÊNCIA. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA OPOSTA PELO MINISTERIO PUBLICO PERANTE A PRIMEIRA TURMA RECURSAL CRIMINAL, SUBINDO O FEITO AO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR DESPACHO DO MM JUIZ DE DIREITO RELATOR. DECISÃO MONOCRÁTICA DA LAVRA DO EMINENTE MINISTRO FELIX FISCHER DO E. STJ CONHECENDO DO CONFLITO PARA DECLARAR COMO COMPETENTE O TRIBUNAL SUSCITADO, NO CASO O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PRELIMINARES QUE SE REJEITAM. A AUDIÊNCIA DE QUE TRATA O ART. 16 DA LEI MARIA DA PENHA NÃO É UM ATO OBRIGATÓRIO, DEVENDO A PARTE MANIFESTAR INTERESSE EM SE RETRATAR PARA QUE O MAGISTRADO REALIZE O ATO, ANTES OBVIAMENTE DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA, NÃO SE VISLUMBRANDO NO CASO CONCRETO QUE A VÍTIMA TENHA MANIFESTADO DESEJO DE SE RETRATAR DA REPRESENTAÇÃO, AO INVERSO, CONFIRMOU EM JUÍZO O DEPOIMENTO PRESTADO EM SEDE POLICIAL, NO SENTIDO DE REPRESENTAR CRIMINALMENTE CONTRA O ACUSADO. A DEFESA SUSTENTA QUE O FATO DA AUDIÊNCIA DESIGNADA PARA O INTERROGATORIO TER SE INICIADO COM ATRASO SUPERIOR A DUAS HORAS, TORNA JUSTIFICADA A AUSÊNCIA DO ACUSADO. NO CASO CONCRETO, FICOU DEMONSTRADO QUE O ACUSADO FOI DEVIDAMENTE INTIMADO PARA A AUDIÊNCIA, E INVERSAMENTE, NÃO RESTOU COMPROVADO QUE TENHA COMPARECIDO E SE AUSENTADO, DIANTE DO ATRASO PARA O INICIO DO ATO PROCESSUAL. NÃO PROSPERA A ARGÜIÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA EM RAZÃO DA RECUSA DO PARQUET EM FORMULAR A PROPOSTA DE TRANSAÇÃO PENAL E SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO, EIS QUE É PACÍFICO O ENTENDIMENTO CONSAGRADO NO STF BEM COMO NOS NOSSO TRIBUNAL, QUE O ART. 41 DA LEI MARIA DA PENHA, VEDA A APLICAÇÃO DOS INSTITUTOS DA LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS, AOS CRIMES PRATICADOS COM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. A DEFESA SUSTENTA ESTAR RETRATADA NOS AUTOS DÚVIDA RAZOÁVEL ACERCA DA INSANIDADE DO RÉU, A AUTORIZAR A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE DE QUE TRATA O ARTIGO 149 DO CPP, ADUZINDO QUE O ESTADO DE EMBRIAGUEZ NÃO EVENTUAL DO APELANTE DESCRITO PELAS TESTEMUNHAS OUVIDAS EM JUÍZO, ESTARIA A INDICAR TRATAR-SE DE PESSOA ALCOÓLATRA. IN CASU, O MM JUÍZO A QUO, COM ACERTO, ENTENDEU QUE INEXISTIAM INDÍCIOS GERADORES DE DÚVIDA SOBRE A INTEGRIDADE MENTAL DO APELANTE AO TEMPO DO FATO, RAZÃO PELA QUAL, FUNDAMENTADAMENTE, INDEFERIU A PERÍCIA. POR DERRADEIRO, DIGA-SE QUE APESAR DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DA SENTENÇA NO TOCANTE A FIXAÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM DETRIMENTO DA PENA DE MULTA, VERIFICA-SE O I. MAGISTRADO SENTENCIANTE CONFERIU AO RÉU O TRATAMENTO MAIS BRANDO POSSÍVEL, FIXANDO A PENA NO MÍNIMO LEGAL, SUBSTITUINDO-A POR PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, MESMO DIANTE DA INCIDÊNCIA DA NORMA INSCRITA NO ART. 17 DA LEI 11340/06, QUE VEDA A SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL POR PENAS ALTERNATIVAS DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, PAGAMENTO DE MULTA ISOLADA, OU FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS. NO MERITO. JUÍZO DE CENSURA MANTIDO. PLEITO ABSOLUTÓRIO QUE NÃO PROSPERA. COM EFEITO, COMO BEM ANALISADO NA SENTENÇA GUERREADA, A PROVA CARREADA AOS AUTOS, EM ESPECIAL A ORAL, DEIXOU EXTREME DE DÚVIDAS A AUTORIA E A MATERIALIDADE DO ILÍCITO IMPUTADO AO RÉU NA DENÚNCIA. O DEPOIMENTO DA VÍTIMA EDMEA PRESTADO EM FASE INQUISITORIAL BEM COMO EM JUÍZO DEIXOU CLARA A DINÂMICA DOS FATOS. SUA NARRATIVA FOI CLARA, SEGURA, NÃO HAVENDO PORQUE CAUSAR QUALQUER DÚVIDA. DESTACA-SE QUE PALAVRA DA VÍTIMA, NOS CRIMES DE VIOLÊNCIA FAMILIAR, ASSUME ESPECIAL RELEVÂNCIA, NA MEDIDA EM QUE GERALMENTE PERPETRADOS NA CLANDESTINIDADE, NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA, A SALVO DA PRESENÇA DE POSSÍVEIS ESPECTADORES. SENDO, PORTANTO, IDÔNEAS E SUFICIENTES AS PALAVRAS DA VÍTIMA, ASSIM COMO PELO DEPOIMENTO DAS TESTEMUNHAS DA ACUSAÇÃO E DEFESA PARA LASTREAR O DECRETO CONDENATÓRIO, EIS QUE PRESTADOS EM JUÍZO SOB A GARANTIA DA AMPLA DEFESA E SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO, NADA HAVENDO QUE LHES RETIRE A VALIDADE, TAMPOUCO EXTRAIR-SE QUALQUER CONTRADIÇÃO ENTRE OS REFERIDOS DEPOIMENTOS. NÃO HÁ DUVIDA DE QUE A SENTENÇA OBSERVOU CORRETAMENTE O PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO, EIS QUE PERFEITAMENTE DESCRITA NA DENÚNCIA A CONDUTA DO ACUSADO QUE POR MEIO DE PALAVRAS INFUNDIU PAVOR NA VÍTIMA, QUE ENTENDEU PERFEITAMENTE ESTAR SENDO AMEAÇADA DE MORTE, DIANTE DE SUA RECUSA EM REATAR O RELACIONAMENTO ROMPIDO, PORTANTO, CARACTERIZADO O MAL INJUSTO E GRAVE. OUTROSSIM, NÃO MERECE PROSPERAR A TESE DEFENSIVA ACERCA DA ATIPICIDADE DA CONDUTA DIANTE DO ESTADO DE EMBRIAGUEZ DO ACUSADO. TAL CIRCUNSTÂNCIA NÃO O ISENTA DA RESPONSABILIDADE DE SEUS ATOS, UMA VEZ QUE SE EMBRIAGOU DE FORMA VOLUNTÁRIA. A DEFESA NÃO LOGROU ÊXITO EM DEMONSTRAR QUALQUER CIRCUNSTÂNCIA QUE EXCLUA O CRIME OU ISENTE O RÉU DE PENA, MOTIVO PELO QUAL A CONDENAÇÃO DEVE SER MANTIDA. DOSIMETRIA NÃO MERECE REPARO, POSTO QUE O APELANTE FOI CONTEMPLADO COM A PENA FIXADA NO MÍNIMO LEGAL, SUBSTITUIDA POR PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA E, SUBSIDIARIAMENTE, CASO NECESSÁRIO, COM ESTABELECIMENTO DE REGIME PRISIONAL ABERTO. RECURSO CONHECIDO, REJEITADAS TODAS AS PRELIMINARES ARGUIDAS PELA DEFESA, PARA NO MÉRITO NEGAR-SE PROVIMENTO.´ (grifos nossos) A doutrina pátria, no escólio de Fernando da Costa Tourinho Filho, também se manifesta nesse sentido: ´Em certos casos, porém, é relevantíssima a palavra da vítima do crime. Assim, naqueles delitos clandestinos - qui clam committit solent - que se cometem longe dos olhares de testemunhas, a palavra da vítima é de valor extraordinário.´ (Fernando da Costa Tourinho Filho, Processo penal, 12. ed.,São Paulo, Saraiva, v.3, p.262). O crime em tela foi praticado em um contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher, circunstância essa que também deve ser considerada, vez que o Brasil é signatário de Tratados Internacionais e assumiu o compromisso de prevenir e erradicar a Violência contra a Mulher. Transcreve-se, a propósito, trecho da obra ´Comentários à Lei de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher´, de autoria de Adriana Ramos de Mello e outros, Ed. Lúmen Júris, 2007, pág. 20: ´É contra as relações desiguais que se impõem os direitos humanos das mulheres. O respeito à igualdade estava a exigir, portanto, uma lei específica que conferisse proteção e dignidade às mulheres vítimas de violência doméstica. Não haverá democracia efetiva e igualdade real enquanto o problema da violência doméstica não for devidamente considerado. Os direitos à vida, à saúde e à integridade física das mulheres são violados quando um membro da família tira vantagem de sua força física ou de posição de autoridade para infligir maus-tratos físicos, sexuais, morais e psicológicos. Não custa salientar que a violência doméstica fornece as bases para que se estruturem outras formas de violência, produzindo experiências de brutalidades na infância e na adolescência, geradoras de condutas violentas e desvios psíquicos graves.´ (grifos nossos) Desta forma, como apontado no todo acima exposto, ao final da instrução criminal, ficou demonstrada a prática das condutas descritas na inicial, inexistindo nos autos qualquer circunstância que justifique a conduta empreendida ou isente o acusado de pena. Consigne-se, por oportuno, que incabível a substituição da pena privativa de liberdade, tendo em vista que o crime em tela foi praticado com grave ameaça à pessoa, nos termos do artigo 44, inciso I, do Código Penal.Nesse sentido, transcreve-se recente decisão do TJERJ: ´ 0001422-68.2008.8.19.0052 (2009.050.07877) - APELACAO DES. GIZELDA LEITAO TEIXEIRA - Julgamento: 02/03/2010 - QUARTA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO. Art. 129 § 9º e 147, n/f do art. 69, do CP - Pena de 03 meses de detenção (lesão corporal) e 01 mês de detenção (ameaça), substituída por 01 restritiva de direitos: prestação pecuniária - entrega de uma cesta básica - Apelante, com vontade livre e consciente, prevalecendo-se das relações domésticas, ofendeu a integridade física de sua esposa, desferindo-lhe tapas, socos, pontapés e puxões de cabelo e a ameaçou por palavras, causando-lhe mal injusto e grave, dizendo-lhe que ira lhe matar e arrancar-lhe um pedaço de sua garganta. - Impossível o pleito de absolvição: o apelante não agiu em legítima defesa. A palavra da vítima, em casos de violência doméstica, possui relevância, eis que tais crimes são praticados sem a presença de testemunhas. O Auto de exame de corpo de delito da vítima (fls. 11/12) confirma a ocorrência das lesões. Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. Todo o conjunto probatório comprova que o ora apelante não agiu amparado na excludente de ilicitude de legítima defesa de terceiro. É inviável o acolhimento da legítima defesa quando esta não se apresenta comprovada de forma inquestionável, estreme de dúvidas. Como bem registrou a d. Promotoria de justiça em suas contrarrazões: ´Infelizmente, é comum ver homens prevalecendo-se de sua maior força física para investir contra mulheres. Tal fato, por si só, já demonstra a inviabilidade da alegação defensiva.´ - Por fim, cabe registrar que em se tratando de crime envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher, a lei não permite a fixação de pena de prestação pecuniária, conforme dispõe o artigo 17, da Lei nº 11.340/06. - Assim, ante a inércia do M.P. de 1º grau que não interpôs o devido recurso, deve o apelante considerar-se por demais beneficiado. - Repise-se que as condenações por delitos praticados com violência e grave ameaça à pessoa não podem ser substituídas por restritivas de direitos. - Manutenção da sentença. IMPROVIMENTO do RECURSO DEFENSIVO. (grifos nossos) Diante do exposto, nada mais havendo a considerar, requer o Ministério Público a procedência da pretensão punitiva, condenando-se o acusado, nos termos da denúncia. Pela Defesa, em alegações finais, foi dito o seguinte: ´Preliminarmente, cabe ressaltar que a suspensão condicional do processo, por ser instituto aplicável inclusive aos delitos que fogem da alçada da lei 9.099 de 1995, deve ser oferecido ao acusado, eis que preenche todos os requisitos previstos no art. 89 da citada lei. Por outro lado, finda a instrução não ficou comprovada a culpa do réu. Com efeito, a vítima relatou em juízo que seus colegas de trabalho estavam presentes quando atendeu o telefone e recebeu a ameaça do acusado, tendo inclusive comentado com os mesmos. No entanto, citadas testemunhas não foram arroladas para esclarecer o fato. Consequentemente, havendo tão somente a palavra da vítima, não houve satisfação plena do art. 156 do CPP. Por outro lado, concluis-se que na há como dar credibilidade às palavras da vítima. Nesse compasso, a própria vítima relata que não houve mais qualquer ameaça do acusado posteriormente aos fatos narrados na denúncia. De outro giro, não se comprovou a efetiva lesão ao bem jurídico, eis que a vítima só realizou o registro no outro dia, sendo certo que não deixou de trabalhar, mantendo sua rotina. Pelo princípio da eventualidade, requer a fixação no grau mínimo, ou aplicação de sursis.´ Pela MMa. Juíza de Direito foi proferida a seguinte SENTENÇA: ´ VALDEZIO XAVIER DO NASCIMENTO FOI DENUNCIADO PORQUE em 11/01/2012 teria ameaçado a vítima Simone Santos Vidal, mencionando que ela ´poderia ser atropelada´. Defesa Preliminar de fls. 28. Audiência de instrução e julgamento nesta data, presidida por esta magistrada, em que foi ouvida a vítima, bem como procedido ao Interrogatório do réu. É o breve relatório. Decido. Trata-se de ação penal pública condicionada à representação, em que se imputa ao acusado a prática de crime de violência doméstica, consubstanciado na conduta prevista no artigo 147 do Código Penal, em razão do fato narrado na denúncia.. Finda a instrução criminal, conclui-se que os fatos narrados na denúncia não restaram comprovados, assistindo razão à Defesa. Ao acusado é imputada a prática de crime de ameaça porque ele teria ameaçado agredir sua esposa veladamente, ao mencionar que esta ´poderia ser atropelada´, o que, segundo a denúncia, teria ocorrido na residência situada na Rua General Severiano, 201, Botafogo. Contudo, o conjunto probatório carreado aos autos é insuficiente para ensejar ao decreto condenatório. Em seu interrogatório, manifestou o silêncio constitucional. A vítima, por sua vez, apresentou depoimento confuso, quando então veio a dizer que as palavras teriam sido dirigidas por telefone. Relatou, ainda, que vinha sofrendo perseguições, mas não enfoca os fatos de forma precisa. Por outro lado, não foram ouvidas outras testemunhas que pudessem corroborar as alegações da mulher. Diante destas circunstâncias, considerando o teor do depoimento da vítima acerca da dinâmica dos fatos, bem como a inexistência de qualquer outro elemento que possa dar respaldo à peça acusatória, sendo certo que não há testemunha presencial do fato, impõe-se a absolvição do réu, uma vez que para o decreto condenatório, inconcebível a existência de dúvidas quanto à atuação delituosa, vigorando o princípio do In dubio pro reo. Não se entende que a vítima estivesse fazendo alegações inverídicas, mas apenas se conclui que os fatos narrados na inicial acusatória não restaram inteiramente demonstrados, donde se impõe a absolvição do réu, em atendimento aos princípios constitucionais e processuais. Pelo exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em conseqüência, ABSOLVO VALDEZIO XAVIER DO NASCIMENTO, com fulcro no art. 386, VI do Código de Processo Penal. P.R.I. Intime-se o acusado desta decisão. Dê-se vista ao M.P e à Defesa. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.´ Pelo Ministério Público foi dito que, nesta oportunidade, apresenta RECURSO DE APELAÇÃO. Pela MMa. Juíza foi proferida a seguinte DECISÃO: ´ Recebo o recurso. Dê-se vista ao MP para apresentar suas razões.´ Intimados os presentes, estando a assentada lida e achada conforme vai devidamente assinada. Nada mais havendo, foi encerrada a presente às 14h25min. Estando a assentada lida e achada conforme, vai devidamente assinada pelos presentes. Eu, _______, ESMB, Analista Judiciário, mat. 01/16.037, digitei e eu, ____________, Responsável Pelo Expediente subscrevo. 
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